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NOVO BANCO CONTINENTAL S.A. – BANCO MÚLTIPLO

CNPJ/MF N.º 74.828.799/0001-45

NIRE 43300035441

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL

ORDINÁRIA

O Diretor Presidente do Novo Banco Continental S.A. –

Banco Múltiplo, atendendo aos preceitos estatutários,

vem convocar os acionistas da Companhia para partici-

parem da Assembleia Geral Ordinária, que será realiza-

da no dia 17 de abril de 2024, às 15h, na sede social da

Companhia, situada na Rua Uruguai, nº 155, conjunto

1308, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-140,

e em ambiente virtual através de link que será disponibi-

lizado aos acionistas, a fim de discutir e deliberar acerca

da seguinte ordem do dia:

Assembleia Geral Ordinária – Ordem do dia

I. Assuntos de que trata o artigo 132 da lei Nº 6.404/76,

referentes ao exame e deliberação do relatório de pres-

tação de contas anual da Diretoria, Balanço Patrimonial

e demais demonstrações financeiras encerradas em

31/12/2023;

II. Eleição dos membros da diretoria;

III. Fixação da verba global de remuneração dos mem-

bros da administração;

IV. Assuntos de interesse social.

Porto Alegre, 20 de março de 2024.

Fernando Daniel Herrero Portillo – Diretor Presidente

Concorrência Presencial Nº 08/2024. Objeto: Obras de Reforma da Escola Amândio

Araújo. Abertura: 25/04/2024 às 09h no Centro Administrativo Municipal.

Concorrência Presencial Nº 09/2024. Objeto: Obras de Reforma da Escola Bento

Gonçalves. Abertura: 26/04/2024 às 09h no Centro Administrativo Municipal.

Pregão Presencial Nº 09/2024. Objeto: Aquisição de utensílios de cozinha. Abertura:

11/04/2024 às 09h. Cadastramento iniciará às 08h30 até às 09h do dia 11/04/2024, no

Centro Administrativo Municipal.

Pregão Presencial Nº 10/2024. Objeto: Aquisição de um automóvel, 0km, tipo SUV,

2024/2024 com dação em pagamento. Abertura: 09/04/2024 às 09h. Cadastramento iniciará

às 08h30 até às 09h do dia 09/04/2024, no Centro Adm. Municipal. Editais e informações na

Sala de Licitações, Rua João Mafessoni nº 483, site: www.constantina.rs.gov.br ou fone:

(54) 3363.8100. Constantina, 22 de março de 2024. Fidelvino Menegazzo - Prefeito
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AVISOS DE LICITAÇÃO

Governotem90diaspara
criarplanodepreservação

O governo do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva negou, no
ano passado, 1.339 pedidos de
informações sob a justificativa
de conter dados pessoais. A deci-
são, na prática, impõe um sigilo
de cem anos sobre os documen-
tos solicitados. Entre essas es-
tão Lula estão a agenda da pri-
meira-dama, Rosângela da Silva,
a Janja; comunicações diplomáti-
cas sobre o ex-jogador Robinho,
condenado na Itália por estupro;
e a lista dos militares do Bata-
lhão de Guarda Presidencial que
estavam de plantão durante o
ataque à Praça dos Três Pode-
res no dia 8 de janeiro de 2023.

Os dados indicam que o petis-
ta manteve o mesmo volume de
decisões a favor do sigilo adota-
do na gestão de Jair Bolsonaro.
Em 2022, 1.332 pedidos foram ne-
gados sob alegação de que os do-
cumentos continham informa-
ções pessoais, apenas sete casos
de diferença entre o último ano
do ex-presidente e o primeiro da
gestão petista. O auge de respos-

tas negadas por motivo de infor-
mação pessoal ocorreu em 2013,
no governo Dilma Rousseff,
quando foram negados 3.732 pe-
didos deste tipo, de acordo com
a série histórica disponibilizada
pela Controladoria-Geral da
União (CGU). Durante e após a
campanha eleitoral de 2022, Lu-
la prometeu acabar com o sigilo
de cem anos de Bolsonaro.

O dispositivo está previsto
desde a sanção da Lei de Aces-
so à Informação, em novembro
de 2011, apesar de a criação ser
atribuída por Lula a seu anteces-
sor. “É uma coisa que vamos ter
que fazer: um decreto, um revo-
gaço desse sigilo que Bolsonaro
está criando para defender os
amigos”, disse Lula em junho de
2022. No início da atual gestão,
Lula editou um despacho dando
30 dias para a CGU rever os sigi-
los impostos por Bolsonaro. No
total, foram revistos 252 casos
de sigilo aplicados indevidamen-
te, segundo números da própria
Controladoria-Geral da União.

O
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) deu prazo
de 90 dias para que o
governo Lula apresen-

te um plano de prevenção e
combate a incêndios no Panta-
nal e na Amazônia, com monito-
ramento, metas e estatísticas.
A decisão atendeu pedidos do
Sustentabilidade e do PT, que
questionaram a política ambien-
tal adotada no governo Jair Bol-
sonaro. A união terá de elabo-
rar um plano de recuperação
da capacidade operacional do
Sistema Nacional de Prevenção
e Combate aos Incêndios Flo-
restais e ainda desenvolver um
plano de ação com medidas
concretas para processamento
das informações prestadas ao
Cadastro Ambiental Rural.

Seguindo o voto do relator

André Mendonça, no entanto, a
maioria do colegiado negou de-
clarar o estado de coisas in-
constitucional, com “violação
massiva de direitos fundamen-
tais”, na política de combate a
incêndios e queimadas no Pan-
tanal e na região amazônica.
Os ministros Edson Fachin,
Luiz Fux e Cármen Lúcia diver-
giram, por considerarem que,
mesmo com avanços no primei-
ro ano do governo Lula, a situa-
ção na política ambiental ainda
se mostra inconstitucional.

Também por maioria, o Su-
premo negou regulamentar,
conforme proposta de Mendon-
ça, o Fundo Social, que é abas-
tecido com recursos do pré-sal,
com a destinação de parte do
montante para a proteção do
meio ambiente e redução das

mudanças climáticas. Nesse
ponto, restou vencedor o posi-
cionamento do ministro Flávio
Dino, no sentido de que a fixa-
ção de prazos e percentuais es-
tá na área de atuação discricio-
nária dos Poderes Executivo e
Legislativo.

A decisão foi proferida na
tarde desta quarta, 20, durante
julgamento de uma das ações
da chamada pauta verde - dis-
cussões sobre uma série de
ações relacionadas à políticas
de preservação do meio ambien-
te. Na última quinta-feira, dia
de março, a Corte já havia de-
terminado que o governo fede-
ral tome providências para re-
duzir o desmatamento na Ama-
zônia Legal para a taxa de
3.925 quilômetros por ano até
2027 e, até 2030, a zero.

POLÍTICA

A Procuradoria da República
no Rio de Janeiro denunciou o
ex-diretor-geral da Polícia Rodo-
viária Federal (PRF) Silvinei
Vasques e mais sete investiga-
dos por suposta fraude em licita-
ção e em contratos para compra
de 15 viaturas operacionais blin-
dadas “inservíveis” em 2020. A
vencedora do pregão foi a em-
presa Combat Armor Defense,
cujos sócios também foram de-
nunciados. Também são acusa-
dos os policiais rodoviários que
deram início à licitação, com a
elaboração de estudos técnicos
preliminares e do documento de
oficialização da demanda; o pre-
goeiro que aprovou a proposta
inicial da Combat Armor Defen-
se; o fiscal técnico do contrato;
e o ex-chefe de gabinete do Mi-
nistério da Justiça e Segurança
Pública Antonio Ramirez Loren-
zo, para quem a Combat teria
realizado “pagamentos”. Os con-
tratos investigados somam R$
94.096.361,52 e o prejuízo causa-
do pelas fraudes aos cofres pú-
blicos passa de R$ 13 milhões.

Supremo determinou prazo para que seja divulgado planejamento
de prevenção e combate a incêndios no Pantanal e na Amazônia

GovernoLula impõesigilode
cemanosa1.339pedidos

ACESSO À INFORMAÇÃO

MPFvêfraudeem
licitaçãodaPRF

COMPRA DE BLINDADOS


